
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.716 - PR (2015/0123992-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS007574 
   PIETRO MIORIM  - RS070897 
   EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. DOMÍNIO DO 
IMÓVEL DISCUTIDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual é possível 
determinar a suspensão do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados em ação de desapropriação nos casos em que se discute o domínio do imóvel 
litigioso em sede de ação civil pública, tendo em vista a impossibilidade de desvinculação 
do resultado das demandas para fins de determinação dos ônus sucumbenciais.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS007574 
   PIETRO MIORIM  - RS070897 
   EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 357):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO 
DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
DOMÍNIO DO IMÓVEL DISCUTIDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante alega que não o que se falar em suspensão do pagamento do honorário 

advocatício, visto que os honorários constituem direito autônomo do advogado e uma nova coisa 

julgada em Ação Civil Pública não pode alterar direito de terceiro.

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. DOMÍNIO DO 
IMÓVEL DISCUTIDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual é possível 
determinar a suspensão do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados em ação de desapropriação nos casos em que se discute o domínio do imóvel 
litigioso em sede de ação civil pública, tendo em vista a impossibilidade de desvinculação 
do resultado das demandas para fins de determinação dos ônus sucumbenciais.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, pois a jurisprudência 

desta Corte firmou entendimento segundo o qual é possível determinar a suspensão do pagamento 

de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação de desapropriação nos casos em que se 

discute o domínio do imóvel litigioso em sede de ação civil pública, tendo em vista a impossibilidade 

de desvinculação do resultado das demandas para fins de determinação dos ônus sucumbenciais.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. DOMÍNIO DO IMÓVEL LITIGIOSO 
(FAIXA DE FRONTEIRA) DISCUTIDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, nos casos em que se discute o 
domínio do imóvel litigioso em sede de Ação Civil Pública, é possível determinar a 
suspensão do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 
Ação de Desapropriação, tendo em vista a impossibilidade de desvinculação do 
resultado das demandas para fins de determinação dos ônus sucumbenciais. 
Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.061.184/PR, Rel. Min. SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
05/08/2015).

Embargos de divergência. Ação de desapropriação. Levantamento dos honorários 
advocatícios. Suspensão. Ação civil pública acerca do domínio. Enunciado n. 168 da 
Súmula desta Corte. 
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- O entendimento das turmas que compõem a Primeira Seção converge no sentido de 
que, além da indenização, também o pagamento da verba honorária sucumbencial 
fixada em ação de desapropriação deverá permanecer suspenso enquanto se discutir 
na ação civil pública o domínio do imóvel respectivo. ,
- "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (enunciado n. 168 da Súmula 
desta Corte). Embargos de divergência não conhecidos. 
(EREsp 650246 /PR, Rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
02/12/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0123992-9 REsp 1.534.716 / PR

Números Origem:  0001072722  1072722  50076532820144040000  9200074804  9274804  PR-0001072722

EM MESA JULGADO: 30/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

RECORRIDO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - RS007574 

 PIETRO MIORIM  - RS070897 
 EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S) - RS007574 

 PIETRO MIORIM  - RS070897 
 EDUARDO BOLSONI RIBOLI  - RS090694 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1662129 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2017 Página  5 de 4


